



ESTADO DO MARANHÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IMPERATRIZ


EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUÍZ DE DIREITO DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE IMPERATRIZ – MA.

URGENTE!!!

Art. 71. É assegurada prioridade na tramitação dos processos e procedimentos e na execução dos atos e diligências judiciais em que figura como parte ou interveniente pessoa com idade  igual ou superior a 60(sessenta) anos, em qualquer instância. Lei 10741/2003 – Estatuto do Idoso.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por sua Promotora de Justiça que esta subscreve, com fundamento nos preceitos insertos nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, artigo 25, incisos IV da Lei 8.625, de 12.02.93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), Lei nº 7347/85 e art. 15, § 2º e art. 74, I, ambos do Estatuto do Idoso  e demais dispositivos legais aplicados à espécie, vem perante Vossa Excelência propor a presente 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA

Com pedido de antecipação de tutela

contra o MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ (MA), pessoa jurídica de Direito Público interno, com sede na Rua Rui Barbosa, centro, nesta, e ESTADO DO MARANHÃO pessoa jurídica de direito público interno, com endereço no Palácio Henrique de La Roque, São Luís/MA, podendo ser citado na pessoa de seu Procurador-Geral do Estado, encontrada na Av. Euclides Figueiredo, s/nº, Ed. Nagib Haickel, 3º andar, Calhau, São Luís/MA, CEP - 65051-200, fax - (98) 3235-6185,  em favor do idoso BENEDITO LOBO GONÇALVES, brasileiro, viúvo, 84 anos, residente na Rua Piauí, n° 853, Bairro Nova Imperatriz, nesta cidade, pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos:

DOS FATOS

O idoso acima nominado teve infarto no miorcárdio, com 70% de obstrução da coronária, necessitando realizar com urgência procedimento de angioplastia coronária, com utilização de Stent farmacológico (Laudo médico em anexo).

Tal material custa na faixa de R$11.000 (onze mil reais), de modo que o paciente e sua família não têm condições para suportar os gastos com a compra de tal insumo.

Diante de tal situação, a família do idoso recorreu até à Secretaria de Saúde Municipal de Imperatriz, a fim de conseguir a compra do Stent para que seja realizada a cirurgia, no entanto, a Secretaria de Saúde informou que o mesmo não é fornecido pelo SUS.

Foram realizadas tentativas para a solução extrajudicial do caso, restando todas infrutíferas (Recomendação do Ministério Público e Ofício da Prefeitura Municipal em anexo).

DO DIREITO

O direito à saúde constitui-se em fundamental, pela dicção do art. 5º da Constituição Federal. Os princípios que regem seu regramento estão bem elencados nos art. 196 e seguintes da Carta Magna.

O art. 196 da CF reza: “ A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.

Comentando o art. 196 da Constituição Federal, Uadi Lammego Bulos (Constituição Federal Anotada, Saraiva, 4ª ed. Pgs 1212), nos revela o seguinte:

“art. 196... Dizer que a saúde é dever do Estado brasileiro, ou seja, da República Federativa do Brasil, não é eximir a responsabilidade dos entes federativos. Em tese, cumpre aos Estados-membros, ao Distrito Federal e aos Municípios primar pela consecução de políticas governamentais úteis à manutenção da saúde integral do indivíduo.

Da mesma forma que os direitos sociais em geral (art. 6º), o direito à saúde reclama para sua efetivação, o cumprimento de prestações positivas e prestações negativas. Pela primeira, os Poderes Públicos devem tomar medidas preventivas ou paliativas ao combate e ao tratamento de doenças. Já pela segunda, incumbe a eles abster-se, deixando de praticar atos obstacularizadores do cabal exercício desse direito fundamental.

Em consonância com os dispositivos constitucionais citados, a Lei Federal nº 8.080/90 dispôs sobre as condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, confirmando a obrigação do Poder Público em fornecer medicamentos à população.

O art. 2º do mencionado Diploma Legal, diz:

“Art. 2º A Saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.”

Mais adiante, o art. 6º, dispõe:

“Art. 6º Estão incluídos ainda no campo de atuação do Sistema Único de Saúde – SUS:

(...)

I – a execução de ações:

(...)

d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica.” (destaques nossos).

Nesse sentido, conclusivo é o posicionamento do Min. Celso de Mello, firmando definitivamente posição naquela Corte Suprema, quanto ao dever do Estado (gênero) em fornecer gratuitamente medicamentos àqueles que necessitam:

“(…) Na realidade, o cumprimento do dever político-constitucional, consagrado no art. 196 da Lei Fundamental do Estado, consistente na obrigação de assegurar a todos a proteção à saúde, representa fator que, associado a um imperativo de solidariedade social, impõe-se ao Poder Público, qualquer que seja a dimensão institucional em que atue no plano de nossa organização federativa.

A impostergabilidade da efetivação desse dever constitucional desautoriza o acolhimento do pleito recursal ora deduzido na presente causa. 

Tal como pude enfatizar, em decisão por mim proferida no exercício da Presidência do Supremo Tribunal Federal, em contexto assemelhado ao da presente causa (Pet 1.246/SC), entre proteger a inviolabilidade do direito à vida e à saúde, que se qualifica como direito subjetivo inalienável assegurado a todos pela própria Constituição da República (art. 5º, caput e art. 196), ou fazer prevalecer, contra essa prerrogativa fundamental, um interesse financeiro e secundário do Estado, entendo - uma vez configurado esse dilema - que razões de ordem ético-jurídica impõem ao julgador uma só e possível opção: aquela que privilegia o respeito indeclinável à vida e à saúde humanas.(…)”. (STF, AI-452.312, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 31/05/2004).

O Estatuto do Idoso por sua vez é expresso:

Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde – SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e contínuo das ações e serviços, para a prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo a atenção especial às doenças que afetam preferencialmente os idosos.

§ 2º Incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, gratuitamente, medicamentos, especialmente os de uso continuado, assim, como próteses, órteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação. (destaques nossos).

Dessa forma, o Município de Imperatriz, adotando gestão plena do Sistema Único de Saúde, revela-se como responsável imediato pelo atendimento das necessidades e demandas de atenção à saúde da sua população.

Da mesma forma o Estado do Maranhão é parte legítima para figurar no polo passivo de demanda e fornecer o referido STENT ao paciente, tendo em vista  a responsabilidade solidária entre os três níveis do Poder Executivo.

Neste sentido, acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO À SAÚDE. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. IMPLANTE DE STENT FARMACOLÓGICO.

RESPONSABILIDADE PELO FORNECIMENTO. Comprovada a necessidade do procedimento cirúrgico e a carência financeira da parte, é dever do ente público o fornecimento, garantindo as condições de saúde e sobrevivência dignas, com amparo nos artigos 196 e 197 da Constituição Federal. 

O fato de o procedimento constar na competência do município, não exime o Estado de fornecê-lo a paciente que não dispõe de recursos para custeá-lo e necessita do tratamento.

É ele parte legítima para figurar no pólo passivo de demanda que tem por finalidade o fornecimento de cirurgia, dada a responsabilidade solidária entre os três níveis do Poder Executivo. Questões organizacionais que não podem se sobrepor à Constituição Federal, sendo inoponíveis ao titular do direito. Jurisprudência desta Corte e do STF. Entendimento do relator ressalvado.

BLOQUEIO DE VALORES. É possível o bloqueio de valores de conta do Estado para fins realização de cirurgia, no caso de descumprimento da ordem de fornecimento. Direito à saúde que se sobrepõe a questões orçamentárias. Precedentes jurisprudenciais. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento nº 70046794277, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Des. Almir Porto da Rocha Filho, Julgado em 28/03/2012)

DA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA

Faz-se inevitável que em caráter liminar inaudita altera pars seja determinada a imediata compra e dispensação, às expensas do SUS, do referido Stent farmacológico, fazendo também a observação de que o tratamento não pode ser diferenciado por conta desta ação judicial, sob pena de responsabilidade civil e criminal; neste último caso, daquele que seja o agente causador de qualquer dano à saúde desse indivíduo.

Sem maiores esforços se constata que a existência do fumus boni iuris é indiscutível; com base no direito indisponível do cidadão em ser atendido pelo Poder Público em evidência, que tem como dever indeclinável efetuar o tratamento médico-hospitalar que a saúde de Benedito Lobo Gonçalves exige.

O mesmo se pode afirmar do periculum in mora, pelo simples fato de que se não for determinada incontinenti a compra do Stent, sem dúvida, haverá o óbito, haja vista seus familiares não terem condições de arcar com as despesas.

Deste modo, presentes o fumus boni iure e o periculum in mora tem-se autorizada a concessão da liminar requerida.

DOS PEDIDOS

Em face do exposto, requer o Ministério Público:

1. A concessão da tutela antecipada, inaudita altera pars, em desfavor dos réus, determinando que os mesmos providenciem o imediato fornecimento do Stent farmacológico acima descrito, conforme solicitação médica, em benefício do idoso Benedito Lobo Gonçalves.

2. A citação do MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ, pessoa jurídica de direito público interno, na pessoa de seu representante legal, com sede na Rua Rui Barbosa, centro, nesta, e do ESTADO DO MARANHÃO pessoa jurídica de direito público interno, com endereço no Palácio Henrique de La Roque, São Luís/MA, podendo ser citado na pessoa de seu Procurador-Geral do Estado, encontrada na Av. Euclides Figueiredo, s/nº, Ed. Nagib Haickel, 3º andar, Calhau, São Luís/MA, CEP - 65051-200, fax - (98) 3235-6185 para, querendo, apresentar contestação;

3. Seja ao final, confirmada a tutela antecipada concedida, julgando procedente o pedido, condenando-se os réus à DISPENSAÇÃO DO STENT FARMACOLÓGICO QUE O PACIENTE NECESSITA PARA A REALIZAÇÃO COM URGÊNCIA DE UMA ANGIOPLASTIA CORONÁRIA, sob pena de cominação diária de multa ao réu no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), no caso de eventual descumprimento, nos termos do art. 461 do CPC.

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos.

Dá-se à causa valor de R$ 1.000,00, por sua própria natureza.

Nestes termos

Espera deferimento.

Imperatriz, 17 de outubro de 2012..

Emmanuella Souza de Barros Bello Peixoto

Promotora de Justiça

Afirmo verdadeiras as informações supra:

___________________________________________________

Dilcinei Gonçalves Barros (neta da paciente)

Rua Piauí, n° 853, Nova Imperatriz, Imperatriz / MA.

Telefone: (99) 8158-5294
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